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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — Antônio da Conceição Feitosa, Ângela Maria Sena Feitosa e a Norte Energia S/A apelam de sentença da Vara Federal de Altamira/PA, que fixou a indenização no total de R$ 442.993,04 (quatrocentos e quarenta e dois mil, novecentos e noventa e três reais e quatro centavos), pela desapropriação do imóvel rural, identificado como Gleba Assurine, Lote 89, ou Sítio Bom Princípio, no Município de Altamira/PA, com área total de 126,1627 hectares, declarado de utilidade pública para implantação da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.

Sobre o referido montante foi determinada a incidência dos itens usuais de (i) correção monetária sobre o montante da indenização, na forma do art. 26, §2º, do Decreto-lei 3.365/41; (ii) juros de mora de 6% ao ano, sobre o valor total da condenação, a partir do trânsito em julgado da sentença; (iii) juros compensatórios de 12% ao ano, desde a imissão na posse, sobre a diferença entre o valor correspondente a 80% da oferta e aquele fixado na sentença; e (iv) honorários advocatícios de 5% sobre a diferença entre a condenação e o valor do depósito prévio.

Sustentam os particulares que fazem jus ao recebimento do valor de R$ 211.381,81, correspondente às áreas ocupadas pelas benfeitorias reprodutivas (açaizeiros) por serem os legítimos detentores da posse da área.

Postulam, ainda, a condenação da expropriante ao pagamento de honorários advocatícios em 20% sobre a diferença entre o valor da oferta e o da condenação. 

A Norte Energia S.A, por sua vez, sustenta que a avaliação acolhida pela sentença não observou o disposto nas normas legais e técnicas aplicáveis ao caso.
Entende que a indenização das áreas de reserva legal e de preservação permanentes deve sofrer redução de 40% (quarenta por cento), tendo em vista que se caracterizam como áreas que não podem ser exploradas economicamente pelos proprietários em razão das limitações ambientais que lhes são próprias.

Alega que não deve ser indenizada em separado do valor da terra nua a parcela relativa aos pés de açaí, pois localizados em APP e reserva legal, não dispondo os expropriantes de autorização para sua exploração econômica.

Quantos aos consectários, requer a reforma da sentença a fim de que (i) a correção monetária do valor da oferta depositado em juízo seja feita pelo mesmo índice adotado pela sentença recorrida para a condenação; (ii) os juros moratórios sejam fixados em 6% ao ano sobre a diferença entre a oferta e a condenação, apenas a partir do dia 1º de janeiro do exercício seguinte ao trânsito em julgado da decisão, nos termos do art. 15-B, do DL 3.365/41, devendo incidir, tão somente, sobre a parte ainda pendente de pagamento; e (iii) seja afastada a parcela relativa a juros compensatórios sobre as áreas de preservação permanente e de reserva legal, dada a impossibilidade de sua exploração econômica pelos proprietários e, em caso de manutenção da verba, que seja fixada conforme os parâmetros previstos no art. 15-A do Decreto-lei 3.365/41.

Com contrarrazões, subiram os autos a esta a esta Corte, tendo o órgão do Ministério Público Federal, nesta instância, em parecer firmado pelo Procurador Regional da República José Maurício Gonçalves, opinado pelo desprovimento da apelação interposta pelos particulares e pelo parcial provimento da apelação da Norte Energia S.A., em relação à incidência dos juros compensatórios e moratórios, devendo, entretanto, os autos serem remetidos à origem a fim de que seja levantado pelo perito qual o percentual ocupado do imóvel pelas áreas de reserva legal e de preservação permanente.
É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado):— 1. Apelação dos particulares — Antônio da Conceição Feitosa e Ângela Maria Sena Feitosa alegam que fazem jus à indenização referente às benfeitorias, no valor de R$ 211.381,81, correspondentes aos 16.553 pés de açaí existentes no imóvel, objetos de projeto de manejo de exploração sustentável do qual são os verdadeiros beneficiados.

A sentença recorrida afastou a pretensão dos recorrentes sob o fundamento de que o imóvel desapropriado pertence a Maria Luiza Maciel Petri e Floriano Petri, conforme comprovado nos autos (fls. 184/199), e que eventual disputa acerca da posse das benfeitorias existentes no local deve ser demandada pela via processual adequada, não sendo a ação de desapropriação o meio adequando para solucionar tal contenda.

Diversamente da tese defendida no recurso, havendo dúvida fundada sobre o domínio do desapropriado devem os interessados discuti-la em ação própria, conforme disciplina os arts. 20 e 34, parágrafo único, do Decreto-lei nº 3.365/41, nestes termos:

Art. 20. A contestação só poderá versar sobre vício do processo judicial ou impugnação do preço; qualquer outra questão deverá ser decidida por ação direta.

Art. 34, parágrafo único. Se o juiz verificar que há dúvida fundada sobre o domínio, o preço ficará em depósito, ressalvada aos interessados a ação própria para disputá-lo.

A respeito da majoração dos honorários advocatícios, a alegação não tem sustentação legal, tendo em vista que a lei que rege as desapropriações determina como patamar máximo o percentual de cinco por cento, nos termos do §1º, do art. 27, do DL nº 3.365/41, conforme já fixado na sentença recorrida, apresentando-se a majoração pretendida contrária à norma legal que rege a matéria.
2. Apelação da Norte Energia S.A. — A expropriante sustenta, embora sem razão, que a perícia não teria seguido os parâmetros do art. 27 do Decreto-lei nº 3.365/41, para a correta avaliação da terra nua, notadamente no que diz respeito à falta de apresentação de transações envolvendo imóveis da mesma espécie nos últimos cinco anos, além da estimação dos bens para efeitos fiscais.

As críticas não procedem. A avaliação do perito está coerente com os procedimentos normativos aplicáveis às avaliações de imóveis rurais, conforme já destacado na sentença:

No que se refere à fixação do preço da terra nua, a expropriante não possui razão em relação ao descumprimento de norma técnica por parte dos métodos e parâmetros para aferição do valor justo do lote.

Com efeito, a avaliação foi realizada conforme disposto na lei de desapropriação, haja vista que, executada a avaliação mediante dados de mercado relativos a outros imóveis da mesma região e com características semelhantes.

A expropriante, embora tenha impugnado o método de utilização de perito, não trouxe aos autos nenhum outro elemento convincente de que houve equívoco por parte da expert, que esclareceu de forma robusta e técnica a forma de trabalho realizado. (Fl. 851)

Os valores registrados pelo perito correspondem aos efetivos preços praticados na região, revelando os parâmetros de mercado para a fixação da indenização referente à terra nua na região do empreendimento, ressaltando-se que algumas das amostras são negócios realizados pela própria expropriante, e, por se tratar de negócios concretizados e registrados com os valores reais de transação, manifestam a mais concreta e fiel realidade dos valores praticados no local, livre da elasticidade de oferta e do eventual fator especulativo, que poderia interferir na fixação do preço final. 

Os critérios de homogeneização e análise estatística foram todos informados e descritos no laudo, cujo grau de precisão e de fundamentação está dentro dos padrões das normas vigentes (fl. 604/607).

A metodologia utilizada na avaliação, condizente com as normas técnicas, notadamente a NBR 14.653-3, da ABNT, foi devidamente descrita no laudo (568).

A escolha dos dados do mercado formadores do preço do imóvel foi devidamente fundamentada pelo perito, afastando, em resposta à expropriante, a necessidade de apresentar os registros de transação dos últimos cinco anos, porque a norma que trata das avaliações de imóvel rurais "salienta que os dados de mercado devem ser contemporâneos à data da avaliação" (fl. 694).

Por fim, a questão do valor fiscal dos imóveis (quase sempre muito baixo) não apresenta tamanha relevância na composição do preço do bem, que deve ser o de mercado na data da perícia (contemporâneo da avaliação – art. 26/DL 3.365/41). O valor de mercado do imóvel na data da perícia, como expressão do pagamento, decorre do postulado constitucional do justo preço e, no limite, da garantia de que o expropriado possa (em tese), ao final do processo, adquirir outro imóvel com as mesmas características daquele que o poder público lhe retira do patrimônio (imobiliário), sob pena de enriquecimento sem causa inverso.

3. Indenização das áreas de preservação permanente e de reserva legal — Na visão da apelante, sobre o valor relativo às áreas de preservação permanente e de reserva legal deve ser aplicada “uma redução de 40% sobre o valor fixado para a terra nua no laudo pericial, considerando as restrições ambientais” (fl. 964).

As restrições legais a que se refere a recorrente não retira do patrimônio do proprietário a parcela do imóvel afetada, o que impossibilita considerar essa parcela do imóvel como elemento neutro na apuração do valor devido pelo expropriante. Não seria justo que uma restrição legal pudesse ser lançada na responsabilidade do expropriado, não havendo, portanto, espaço para a depreciação da terra, muito menos parâmetro legal para redução do seu valor ao equivalente a 40% (quarenta por cento) do restante do imóvel.

Precedente do Supremo Tribunal Federal afirma que a área referente à preservação permanente deve ser indenizada, não obstante a incidência de restrição ao direito de propriedade que possa incidir sobre a parte imóvel que venha a ser incluído em área de proteção ambiental.

Desapropriação por interesse social: inclusão, na indenização, da área de preservação permanente: precedentes. (RE 189.779 AgR, Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 05/04/2005, DJ 29/04/2005)

Ainda com relação a esse julgado do STF, o teor do voto do ministro relator é no sentido de que "no que concerne à inclusão, na indenização, da área de preservação permanente, (...). Esta Corte, ao apreciar a discussão acerca da desapropriação de tais faixas de terra, concluiu que estas são indenizáveis, v.g., RREE 100.717, FRANCISCO RESEK, 2ª T, DJ 10.2.1984, 134.297, CELSO DE MELO, 1ª T, DJ 22.9.1995 (...)".

Mesmo o precedente apontado pela apelante não confirma a tese defendida. O que o STJ decidiu no Recurso Especial nº. 608.324/RN (cf. apelação fl.952), foi que não é devida a indenização EM SEPARADO da cobertura florestal situada em área de preservação permanente, uma vez que não pode ser explorada comercialmente, o que não se assemelha com a pretensão da apelante nesse tópico.

A ementa do julgado, aliás, é expressa nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. VALOR DA TERRA. VALOR DE MERCADO. COBERTURA NATIVA. COBERTURA FLORÍSTICA. PLANO DE MANEJO.

(...)

2. O entendimento do STJ firmou-se no sentido de que a indenização de cobertura florística em separado depende da efetiva comprovação de que o expropriado esteja explorando economicamente os recursos vegetais nos termos de autorização expedida, isso porque tais recursos possuem preço próprio; o preço de uma atividade econômica de extração de madeira, de onde aufere lucros.

3. A área de reserva legal de que trata o § 2° do art. 16 do Código Florestal é restrição imposta à área suscetível de exploração, de modo que não se inclui na área de preservação permanente. Não se permite o corte raso da cobertura florística nela existente. Assim, essa área pode ser indenizável, embora em valor inferior ao da área de utilização irrestrita, desde que exista plano de manejo devidamente confirmado pela autoridade competente.

4. Recurso especial provido parcialmente. (REsp 608.324/RN, Rel. Ministro Francisco Peçanha Martins, Rel. p/ Acórdão Ministro João Otávio De Noronha, Segunda Turma, julgado em 12/06/2007, DJ 03/08/2007)

No caso, o valor acolhido pela sentença a título de terra nua não contempla nenhum acréscimo decorrente de qualquer exploração da cobertura vegetal das áreas de reserva legal ou de preservação permanente, conforme estabelecido pela perícia (fl. 578), razão pela qual deve ser afastada a pretensão de reduzir o valor da indenização correspondente às respectivas áreas.

4. Indenização pelas benfeitorias — Pretende a recorrente que seja excluída a indenização referente às benfeitorias reprodutivas encontradas no imóvel, tendo em vista que se tratam de espécies nativas da área, existentes sobre APP e Reserva Legal, onde é vedada qualquer exploração econômica.

A pretensão, a rigor, não deveria sequer se conhecida, ante a ausência de interesse recursal. 

A legitimidade para recorrer constitui requisito de admissibilidade dos recursos, não sendo possível o conhecimento de recurso de quem não demonstra sua condição de vencido, carecendo, pois, de legitimidade para recorrer, à luz do disposto no artigo 996 do CPC/2015.

Art. 996. O recurso pode ser interposto pela parte vencida, pelo terceiro prejudicado e pelo Ministério Público, como parte ou como fiscal da ordem jurídica.

No caso, a sentença fixou a indenização no montante de R$ 442.993,04 (quatrocentos e quarenta e dois mil, novecentos e noventa e três reais e quatro centavos), sendo R$ 230.947,13 pela terra nua, conforme apurado pelo perito oficial (fl. 578) e R$ 212.045,91, dos quais R$ 211.381,81, conforme requerido pela própria expropriante na inicial (fl. 10).

Além disso, na linha do que decidido na sentença recorrida, a impossibilidade de indenização pelas benfeitorias reprodutivas (pés de açaí) se afigura até mesmo contraditória — num autêntico (Nemo potest) venire contra factum proprium, figura que não se coaduna com a boa-fé objetiva, haja vista que o valor que a apelante entende indevido corresponde àquele que, no início da lide, ela mesmo apresentou como pagamento justo a título de oferta, não podendo em recurso de apelação inaugurar tese nova na tentativa de diminuir o valor da indenização.

Sobre essa parcela da indenização, decidiu com acerto a sentença:

No que se refere à discussão levantada pela NESA acerca da indenização do açaizal, vislumbra-se comportamento contraditórios, visto que a própria expropriante já havia classificado como benfeitorias reprodutivas (fl. 111) por não serem acessões naturais e nativas, fazendo presunção de que foram plantados pelos proprietários.

Diante disso, afasto a alegação pro ofender a boa-fé objetiva, e mantenho como benfeitorias reprodutivas indenizáveis o açaizal existente na propriedade. No entanto, mantenho como valor o fixado pela expropriante, ou seja, R$ 211.381,81 (fl. 853).
Nesse ponto, é de se valer do que o STJ já decidiu no mandado de segurança nº 9.315-DF
 no sentido de que “A decisão judicial não está limitada apenas pelo pedido formulado pela parte, mas também pela causa de pedir deduzida, sendo este elemento delimitador da atividade jurisdicional na ação”, quer dizer, nem a sentença nem as partes podem ir além nem fora do que foi pleiteado (arts. 142 e 492 do CPC)
.

5. Correção monetária — Sobre a correção monetária do valor da oferta, já determinou o STJ que a atualização dos valores correrá por conta da instituição financeira na qual se encontra o respectivo depósito, aplicando-se, por força do § 1º do art. 11 da Lei 9.289/96,
 os índices de correção oficiais para os depósitos da espécie, que é a TR, aplicável, igualmente, para a remuneração básica das cadernetas de poupança:

É pacífico na jurisprudência do STJ que, no tocante aos depósitos judiciais relacionados a processos que tramitam originariamente na Justiça Federal, há lei especial específica disciplinando a questão, por isso a atualização é conforme o disposto no § 1º do art. 11 da Lei n. 9.289/1996 e no art. 3º do Decreto-Lei n. 1.737/1979, incidindo apenas a TR, sem juros. Quanto aos depósitos realizados no âmbito da Justiça estadual e distrital, é também pacífica a jurisprudência acerca da possibilidade de imposição de atualização seguindo os mesmos critérios aplicáveis à poupança, pois é providência que normalmente tem respaldo em convênios ou licitações, ou mesmo em prévia aceitação do banco depositário. (REsp 1.169.179/DF, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 03/03/2015, DJe 31/03/2015)
Este também é o critério adotado nesta Turma, no sentido de que incumbe “à instituição financeira depositária dos valores da oferta a responsabilidade por eventuais diferenças de correção monetária”. (AC 0002410-24.2014.4.01.3315, Desembargador Federal Olindo Menezes, TRF1 - Quarta Turma, e-DJF1 18/11/2020).

6. Juros compensatórios — A sentença recorrida determinou a incidência da verba em 12% ao ano, desde a imissão na posse, sobre a diferença entre o valor correspondente a 80% da oferta e aquele fixado na sentença (fl. 856).

Na dicção do art. 15–A do Decreto-lei nº 3.365/41, os juros compensatórios somente ocorrem “havendo diferença entre o preço ofertado em juízo e o valor do bem, fixado na sentença, expressos em termos reais”, e incidem “sobre o valor da diferença eventualmente apurada, a contar da imissão na posse, vedado o cálculo de juros compostos”.

Não havendo, no dispositivo legal, a exceção destacada na apelação, seria devida a parcela dos juros compensatórios sobre a indenização correspondente às áreas de preservação permanente e de reserva legal, dado que o item se destina a compensar o proprietário pela perda antecipada do bem, antes do recebimento efetivo da indenização.

Sem embargo disso, fato é que a Primeira Seção do STJ, no EREsp (Embargos de Divergência) nº 1.350.914/MS, julgado em 15/02/2016, entendeu que, “tratando-se de área de preservação permanente, as restrições legais e administrativas impostas impedem o exercício da atividade produtiva. Inserir, no cálculo da indenização, os referidos juros seria atentar contra o art. 5º, XXIV, da CF/88, que prescreve a justa indenização.” (Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 11/11/2015 – Dje 15/02/2016).

Antes disso, no RESp 1.116.364/PI, julgado em 26/05/2010, pelo procedimento dos recursos repetitivos (representativo da controvérsia), entendera a 1º Seção que:

São indevidos juros compensatórios quando a propriedade se mostrar impassível de qualquer espécie de exploração econômica seja atual ou futura, em decorrência de limitações legais ou da situação geográfica ou topográfica do local onde se situa a propriedade, nos termos do entendimento sedimentado na Primeira Seção desta Corte nos autos do EREs 519.365/SP, da relatoria do Exmo. Senhor Ministro Teori Albino Zavascki.

Mas, de toda forma, em atenção ao precedente do STJ, já aplicado nesta Turma, na AC nº 2007.43.00.004494-2/TO, em juízo de retratação, em 30/08/2016, é de ser provida apelação no ponto, em ordem a que os juros compensatórios não incidam sobre a indenização pela terra nua correspondente às áreas de preservação permanente, de 1.5513 hectares, conforme apontado pelo perito oficial (fl. 737).

Com relação à área destinada à Reserva legal, diferentemente das Áreas de Preservação Permanente (APP), não há óbice para o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais da área, conforme descrito pelo próprio Código Florestal (Lei nº. 12.651/12), nos incisos II e III do art. 3º. 

No caso dos autos, o levantamento da área de proteção permanente (APP) realizado pelo perito oficial segue as medidas do Memorial Descritivo elaborado pelo assistente técnico da expropriante, segundo o qual, do total dos 126,1671 hectares desapropriados, 31,3053 hectares correspondem à áreas de preservação permanente (fl. 93), razão pela qual deve ser afastada a aplicação de juros compensatórios sobre a indenização devida por esta área (31,3053 ha),de acordo com julgamento do STJ, no RESp 1.116.364/PI, precedente vinculante, por força do art. 927, III, do CPC.

Quanto ao índice aplicável, O STF apreciou o mérito da ADI nº 2.332/DF, em 18/05/2018, fixando a tese de que “É constitucional o percentual de juros compensatórios de 6% (seis por cento) ao ano para a remuneração pela imissão provisória na posse de bem objeto de desapropriação”, reformando a decisão cautelar proferida em 2001.

A sentença proferida fez referência a percentual diverso (12%), razão pela qual deve ser ajustada ao atual entendimento (vinculante
) do Supremo Tribunal Federal, a fim de que o percentual de juros compensatórios sejam reduzidos para 6% ao ano, a partir de da imissão na posse, em 12/06/2012, nos termos do art. 15-A, do DL 3.365/41, com a redação da MP nº 2.183-56, de 24/08/2001, declarado constitucional pelo STF no julgamento da ADI 2.323-2/DF.

A verba, a partir da imissão na posse, incide até a data da primeira conta que liquida a sentença e que efetivamente origina o precatório. Ou seja, o termo ad quem dos juros compensatórios deve ser a data da conta de liquidação, que dá origem ao precatório original, nos termos do disposto no art. 100, § 12 da CF/88, não operando no precatório complementar e, portanto, sem possibilidade de (eventual) acúmulo com os juros moratórios.

7. Juros moratórios — A sentença recorrida, integrada pela decisão que rejeitou os embargos de declaração da expropriante (fl. 888), determinou a incidência dos juros moratórios sobre o valor total da indenização, à taxa de 6% ao ano, a partir do trânsito em julgado, nos termos da Súmula 70/STJ. 

Em relação à condenação (principal e acessórios), a expropriante, pessoa jurídica de direito privado, que não se sujeita ao regime de precatório (art. 100),
 deve realizar imediatamente os pagamentos fixados em sentença condenatória, razão pela qual sua mora é também imediata.

Por outro lado, se a verba se destina a remunerar o atraso no pagamento de determinada quantia, não deve incidir sobre valores já adiantados pela expropriante, operando somente sobre os valores que ficam indisponíveis ao expropriado.

Dizendo de outra forma, a base de cálculo deve ser a diferença entre os 80% do valor da oferta inicial depositada e o que foi fixado em sentença para a indenização, conforme a jurisprudência do STJ:

A própria natureza dos juros, sejam eles compensatórios ou moratórios, não permite sua incidência sobre valores já adiantados pela parte expropriante, não se podendo interpretar os termos da sentença exequenda de outra forma, sob pena de enriquecimento sem causa do expropriado. Tratando-se de verba decorrente do inadimplemento do valor principal, entende-se que sua incidência, nos feitos expropriatórios, está limitada à diferença entre a condenação e oitenta por cento (80%) do valor da oferta. (AgRg no REsp 1.358.996/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 20/02/2014)

Como a sentença determinou a incidência dos juros moratórios sobre o valor da indenização, o item deve ser modificado para se conformar aos preceitos acima.

8. Conclusão — Ante o exposto, nego provimento à apelação interposta por Antônio da Conceição Feitosa e Ângela Maria Sena Feitosa e dou-o, em parte, à apelação da Norte Energia S.A para:

a) fixar os juros compensatórios à razão de 6% (seis por cento) ao ano, a partir da imissão na posse, em 12/06/2012, nos termos do art. 15-A, do DL 3.365/41, declarado constitucional pelo STF no julgamento da ADI 2.323-2/DF, não incidindo a verba sobre o valor equivalente a 31,3053 hectares, correspondente às áreas de preservação permanente (APP).
b) determinar a incidência de juros moratórios sobre a diferença entre 80% da oferta e o valor da condenação à razão de 6% (seis por cento) ao ano, a partir do trânsito em julgado, nos termos da Súmula 70 do STJ.

É o voto.
� (MS 9.315/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Rel. p/ Acórdão Ministro Gilson Dipp, Terceira Seção, julgado em 13/12/2004, DJ 27/04/2005, p. 160)


� Art. 141. O juiz decidirá o mérito nos limites propostos pelas partes, sendo-lhe vedado conhecer de questões não suscitadas a cujo respeito a lei exige iniciativa da parte.


Art. 492. É vedado ao juiz proferir decisão de natureza diversa da pedida, bem como condenar a parte em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado.


� Art. 11, § 1° Os depósitos efetuados em dinheiro observarão as mesmas regras das cadernetas de poupança, no que se refere à remuneração básica e ao prazo.


� CPC, art. 927: Os juízes e os tribunais observarão: I - as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade.


�Quando o Estado intervém no domínio econômico, submete-se ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributárias (ar. 173, §1º, III – CF).


�DL 3.365/41, art. 33, § 2º O desapropriado, ainda que discorde do preço oferecido, do arbitrado ou do fixado pela sentença, poderá levantar até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o fim previsto neste e no art. 15, observado o processo estabelecido no art. 34.
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